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INSTRUÇÕES
Para a realização das provas, você recebeu este Caderno de Questões, uma Folha de Respostas para 
as Provas I e II e uma Folha de Resposta destinada à Redação.
1. 	Caderno de Questões
•	 Verifique se este Caderno de Questões contém as seguintes provas:
	 Prova I:  TEORIA GERAL DO DIREITO  —  Questões de  01 a  35
	 Prova II:  DIREITO CONSTITUCIONAL  —  Questões de 36 a 70
	 Prova de REDAÇÃO
•	 Qualquer irregularidade constatada neste Caderno de Questões deve ser imediatamente comunicada ao 

fiscal de sala.

•	 Nas Provas I e II, você encontra apenas um tipo de questão: objetiva de proposição simples. Identifique 
a resposta correta, marcando na coluna correspondente da Folha de Respostas:

						      V, se a proposição é verdadeira;
						      F, se a proposição é falsa.

	 ATENÇÃO: Antes de fazer a marcação, avalie cuidadosamente sua resposta.
	 LEMBRE-SE:
Ø	 A resposta correta vale 1 (um), isto é, você ganha 1 (um) ponto.
Ø	 A resposta errada vale -0,5 (menos meio ponto), isto é, você não ganha o ponto e ainda tem 
descontada, em outra questão que você acertou, essa fração do ponto.
Ø	 A ausência de marcação e a marcação dupla ou inadequada valem 0 (zero). Você não ganha nem 
perde nada.

2. 	Folha de Respostas
•	 A Folha de Respostas das Provas I e II e a Folha de Resposta da Redação são pré-identificadas. Confira 

os dados registrados nos cabeçalhos e assine-os com caneta esferográfica de TINTA PRETA, sem 
ultrapassar o espaço próprio.

•	 NÃO AMASSE, NÃO DOBRE, NÃO SUJE, NÃO RASURE ESSAS FOLHAS DE RESPOSTAS.

•	 Na Folha de Respostas destinada às Provas I e II, a marcação da resposta deve ser feita preenchendo-se 
o espaço correspondente com caneta esferográfica de TINTA PRETA. Não ultrapasse o espaço reservado 
para esse fim.

 	
  Exemplo de Marcação
  na folha de Respostas

01 F
02 V
03 V
04 F
05 V

•	 O tempo disponível para a realização das provas e o preenchimento das Folhas de Respostas é de 
4 (quatro) horas e 30 (trinta) minutos.
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ESTAS  PROVAS  DEVEM  SER  RESPONDIDAS  PELOS  CANDIDATOS AO 
SEGUINTE CURSO:

	 •	 DIREITO
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PROVA I — TEORIA GERAL DO DIREITO

QUESTÕES de 01 a 35
INSTRUÇÃO: 
Para cada questão, de 01 a 35, marque na coluna correspondente da Folha de Respostas:
		  V, se a proposição é verdadeira;
		  F, se a proposição é falsa.
A resposta correta vale 1 (um ponto); a resposta errada vale -0,5 (menos meio ponto); a 
ausência de marcação e a marcação dupla ou inadequada valem 0 (zero).

Questão 01
A herança de Kelsen. Neste périplo pela teoria pura do direito apontei mais para as barreiras que 
para as saídas. Quando Kelsen separava direito e natureza, recordei os trechos em que ele afirma 
ser necessária certa eficácia concreta para que o direito exista, isto é, seja válido. Quando Kelsen 
separava direito de valores, recordei que sua norma fundamental não faz parte da ordenação 
positiva, mas deve ser pressuposta exatamente com base em valores. Quando Kelsen limitava 
a função do jurista à verificação da mera validade formal das normas, recordei quão ciente ele 
estava da Górgona do poder que se esconde por trás da ordenação jurídica. (LOSANO, 2003, 
p. XXXII).

Pode-se localizar, nesse debate sobre a constituição de uma ciência do direito, a separação entre direito 
e natureza, ser e dever ser, direito e moral, causalidade e imputação, além do fundamento da justiça das 
normas do direito na forma  e não no conteúdo.

Questão 03
Considerando-se uma notícia de aprovação para colocar em votação, no Congresso, o regime de 
urgência para o Projeto de Lei Complementar 227/2012, que regulamentaria o parágrafo 6 do artigo 
231 da Constituição, que trata das terras indígenas, é correto afirmar que, pela teoria do ordenamento 
jurídico, esse Projeto de Lei não poderá ser votado, pois somente Medida Provisória pode regulamentar 
artigo da Constituição Federal. 

Questão 04
Art. 1o: Considera-se serviço voluntário, para fins desta Lei, a atividade não remunerada, prestada 
por pessoa física a entidade pública de qualquer natureza, ou a instituição privada de fins não 
lucrativos, que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de 
assistência social, inclusive mutualidade. (Lei no 9608/1998).

Partindo do pressuposto de que toda norma jurídica deve conter uma sanção, é correto afirmar que esse 
Art. 1o da Lei no 9.608/1998, que dispõe sobre serviço voluntário, não obedece a essa estrutura lógica 
da norma. 

UFBA –  2013 – Vagas Residuais –  Teoria Geral do Direito

Questão 02
Os princípios gerais do direito, ora considerados apenas como fontes secundárias, reminiscências do 
direito natural, passam a ser considerados regras com a mesma força normativa de uma norma jurídica, 
constituindo-se como uma das características do pós-positivismo jurídico. 
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Questão 06
Entre as teses da sociologia jurídica, está a de que o direito positivo surge na modernidade, como 
resultado de aprendizagem de um processo social, podendo ser tomado como meio adequado para 
estabilização de expectativas de comportamento dos indivíduos, caracterizando-se, nesse sentido, 
como processo de legitimação do direito. 

Questão 07
Considerando-se que, no Direito, a culpa é formulada como juízo; e, uma vez juridicamente constatada, 
autoriza a imposição de sofrimento punitivo ao sujeito, é correto concluir que a culpa como juízo de 
reprovação legitima o próprio sofrimento punitivo a exercer-se sobre o condenado, podendo-se afirmar 
ainda que, no Estado Democrático de Direito, só há sanção quando há culpa.

Questão 08
A eficácia social e a efetivação da norma jurídica se equivalem, pois ambas remetem à possibilidade de 
aplicação da sanção pelo destinatário da norma. 

Questão 09
No pós-positivismo, há uma corrente que defende que o intérprete, à luz dos elementos do caso 
concreto, da proporcionalidade e da preservação do núcleo fundamental de cada princípio e dos direitos 
fundamentais, procede a uma ponderação de interesses.

Questão 10
Para a teoria egológica, a existência humana é essencialmente liberdade, definindo-se como uma 
realidade ontológica que integra pensar e existir, em que se fundem o ser e o dever ser, podendo-se 
afirmar, nesse contexto teórico, que a norma não é o objeto do pensamento jurídico, pois o objeto é a 
conduta em interferência intersubjetiva. 

Questão 11
O método empírico-dialético defendido pelo culturalismo jurídico tem bases na teoria marxista do 
materialismo histórico, típico da teoria crítica do direito. 
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Questão 05
Como a vigência da norma pertence à ordem do dever-ser, e não à ordem do ser, deve também 
distinguir‑se a vigência da norma da sua eficácia, isto é, do fato real de ela ser efetivamente 
aplicada e observada, da circunstância de uma conduta humana conforme à norma se verificar na 
ordem dos fatos. Dizer que uma norma vale (é vigente) traduz algo diferente do que se diz quando 
se afirma que ela é efetivamente aplicada e respeitada, se bem que entre vigência e eficácia possa 
existir uma certa conexão. Uma norma jurídica é considerada como objetivamente válida apenas 
quando a conduta humana que ela regula lhe corresponde efetivamente, pelo menos numa certa 
medida. Uma norma que nunca e em parte alguma é aplicada e respeitada, isto é, uma norma 
que – como costuma dizer-se – não é eficaz em uma certa medida, não será considerada como 
norma válida (vigente). Um mínimo de eficácia (como sói dizer-se) é a condição da sua vigência. 
(KELSEN, 2006, p. 11).

Na acepção do autor, uma norma é válida apenas quando internalizada em seus valores pelos 
destinatários, ou seja, pela sociedade em geral.

Questão 12
Comumente, na teoria geral do direito, afirma-se que as normas jurídicas se distinguem das outras 
normas sociais — as técnicas e as morais — por serem heterônomas, bilaterais, ou seja, atributivas e 
coercíveis mediante sanções organizadas. 

Questão 13
Ao analisar a concepção de ciência do direito da teoria pura, em Hans Kelsen, pode-se afirmar que 
a matriz de pensamento jurídico dogmática considera o direito com autossuficiência metodológica e 
trabalha com elementos internos e externos ao ordenamento jurídico, buscando equilíbrio entre o ser e 
e o dever ser. 
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Questão 16
A Constituição de 1988 afirma que é garantido o direito de propriedade que atenderá à sua função social, 
sendo esse um exemplo de antinomia jurídica própria e lógica, pois há choque entre conteúdos e valores. 

Questão 17
Considerando-se a decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, relativa a que "em se tratando 
de situações que envolvem relações de afeto, mostra-se competente para o julgamento da causa uma 
das varas de família, à semelhança das separações ocorridas entre casais heterossexuais", é correto 
inferir que qualquer decisão judicial sobre casais homossexuais proferida por vara de família será 
considerada inválida. 

Questão 18
Maior franquia da rede de fast-food McDonald’s no Brasil, a empresa Arcos Dourados terá que 
pagar uma indenização de R$ 7,5 milhões por dano moral coletivo. A decisão da juíza Virgínia 
Lúcia de Sá Bahia, da 11a Vara do Trabalho do Recife, foi proferida na noite desta quinta-feira (21) 
e é válida em todo o país. A magistrada atendeu a um pedido do Ministério Público do Trabalho 
em Pernambuco, que ingressou com ação civil pública contra a empresa. A Arcos Dourados foi 
acionada por obrigar funcionários a consumir apenas os lanches do McDonald’s no horário das 
refeições. (MAIOR franquia..., 2013).

É correto afirmar que, nesse caso, há um conflito aparente entre as normas, os direitos subjetivos da 
pessoa jurídica, como corporações dotadas de personalidade jurídica, e o direito público, com o respeito 
aos direitos fundamentais do indivíduo.

Questão 19
Acerca da interpretação e aplicação das leis, pode-se afirmar que, ao haver uma presunção de 
constitucionalidade das leis e dos atos emanados do Poder Público, nenhuma lei pode ser questionada 
em si nas instâncias judiciais. 

Questão 20
Acerca das principais escolas de pensamento jurídico moderno, pode-se afirmar que são palavras‑chaves, 
definidoras do positivismo, a ordem, e do jusnaturalismo, a justiça, estando isso esclarecido bem nas 
duas proposições latinas que simbolizam o dilema entre ordem justa e ordem estabelecida, quais sejam 
no direito natural "ordenado por que justo", e, no direito positivo, "justo por que ordenado". 

Questão 21
Em síntese simplificadora, são algumas das principais características do Direito, na perspectiva 
do positivismo sociológico, o caráter científico, o emprego da lógica formal, a pureza científica e a 
racionalidade da lei e a neutralidade do intérprete. 

Questão 14
A matriz de pensamento do sociologismo jurídico considera o direito variável independentemente da 
sociedade, buscando compreendê-lo como fenômeno inserido em contexto constitucional e, assim, 
analisa a sua eficácia normativa.

Questão 15
Direito subjetivo pode ser entendido como interesse juridicamente protegido, que, em alguns casos, é 
elevado a status jurídico de direito fundamental, como o direito à Educação Fundamental. 
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Questão 22
O historicismo moderno busca superar o dogmatismo medieval e escapar do ambiente teológico em que 
se desenvolveu, sendo um dos marcos da Idade Moderna e base de uma nova cultura laica, consolidada 
a partir do século XVII, a ênfase na natureza e na razão humanas, e não mais na origem divina. 

Questão 23
Ao afirmar que o direito é um fato ou fenômeno social e que não existe senão na sociedade e não pode 
ser concebido fora dela, e ainda que uma das características da realidade jurídica é sua socialidade, 
a sua qualidade de ser social, Miguel Reale estabelece as bases da crítica do culturalismo à ideia de 
cientificidade da teoria geral do direito de matriz normativista kelseniana. 

Questão 24
O Código Civil brasileiro, ao afirmar que ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a 
conhece, estabelece como correlato lógico que é defeso ao juiz alegar o desconhecimento da realidade 
social e decidir somente de acordo com os autos do processo. 

Questão 25
É uma tese do culturalismo jurídico que toda interpretação jurídica é de natureza teleológica, fundada na 
consistência axiológica do direito.

Questão 26
Sobre a escola da exegese, pode-se afirmar que o método de interpretação indicado por ela privilegia a 
experiência e a cultura indicada nos valores inseridos na norma. 

Questão 28
Segundo Hans Kelsen, na Teoria Pura do Direito, a interpretação feita pelo órgão aplicador do Direito 
é sempre autêntica, pois cria o direito, sendo assim, pode-se afirmar que, na interpretação autêntica, 
pode-se produzir uma norma que se situe fora da moldura normativa da norma interpretada, criando-se 
novas normas jurídicas. 

Questão 27
Segundo a leitura do clássico Teoria Pura do Direito, pode-se afirmar haver o legalismo de Hans Kelsen 
em relação à aplicação do Direito Posto, a partir da percepção do papel do juiz como um mero aplicador 
da legislação predeterminada pelo Poder Legislativo, daí advindo a expressão "juiz boca da lei". 

Questão 29
Considerando-se que a Lei no 5.859/1972, que dispõe sobre a profissão de empregado doméstico, 
determina que é vedado ao empregador doméstico efetuar descontos no salário do empregado por 
fornecimento de alimentação, vestuário, higiene ou moradia, pode-se afirmar que, no Brasil, de acordo 
com a Teoria das Fontes, elaborada a partir da matriz positivista do Direito, o costume como fonte formal 
pode ser superior à lei, havendo, então, possibilidade juridicamente válida de realizar o desconto. 

Questão 30
Para diferenciar direito público e privado, pode-se indicar que, segundo o princípio da legalidade, a 
administração pública só pode fazer o que a lei determina; no âmbito das relações entre particulares, o 
princípio é o da autonomia da vontade, podendo o particular fazer o que desejar, desde que fundamente 
os seus atos. 

Questão 31
No dizer de Roberto Lyra Filho, pode-se afirmar como uma das principais teses da teoria crítica a da 
separação entre direito e lei, pois a legislação abrange, sempre, em maior ou menor grau, direito e 
antidireito, isto é, direito propriamente dito, legítimo, e a negação do direito, entortado pelos interesses 
de classe, privilégios arbítrios do poder estabelecido. 

Questão 32
O direito adquirido, defendido pelos teóricos do direito natural, nem sempre garante a justiça das normas, 
apesar de não estar inscrito no direito positivo brasileiro. 
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Questão 33
Cerca de 150 pessoas foram presas com o uso dessa figura (prisão para averiguação) na última 
quinta-feira (13), segundo Mariana Toledo, do Movimento Passe Livre. A prisão por averiguação 
era uma figura jurídica usada pela ditadura militar e foi extinta pela Constituição de 1988. A 
defensora Daniela Skromov de Albuquerque disse à Folha que o comandante da operação da 
última quinta‑feira, o tenente-coronel Ben Hur Junqueira Neto, foi questionado por ela sobre as 
razões da prisão de um grupo de 40 pessoas na última quinta-feira e ele respondeu que era "prisão 
por averiguação". A Defensoria tem o vídeo em que o oficial da PM justifica as prisões com uma 
figura jurídica que não existe mais. 

[...] A prisão por averiguação foi extinta pela Constituição de 1988, segundo o advogado 
criminalista Cristiano Avila Maronna. A legislação atual só permite dois gêneros de prisão: 
em flagrante e por ordem judicial.  (CERCA de 150..., 2013).

Pode-se inferir, da leitura dessa notícia que, na argumentação da defensoria pública, a prisão por 
averiguação, por ter sido extinta da Constituição Federal, não é juridicamente válida. 

Questão 34
Os grandes princípios de um sistema jurídico são normalmente enunciados em algum texto de direito 
positivo, não obstante, tem-se, como fora de dúvida, que esses bens sociais supremos existem fora e 
acima da letra expressa das normas legais, sendo essa a defesa de uma das teses do jusnaturalismo. 

Questão 35
O Jusracionalismo, ou Escola Clássica do Direito Natural, estabelece-se como uma crítica ao 
Jusnaturalismo de cunho teológico, constituindo, através da razão iluminista, uma revolução em relação 
ao pensamento jusnaturalista anterior. 
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PROVA II — DIREITO CONSTITUCIONAL

QUESTÕES de 36 a 70
INSTRUÇÃO: 
Para cada questão, de 36 a 70, marque na coluna correspondente da Folha de Respostas:
				    V, se a proposição é verdadeira;
				    F, se a proposição é falsa.
A resposta correta vale 1 (um ponto); a resposta errada vale -0,5 (menos meio ponto); a 
ausência de marcação e a marcação dupla ou inadequada valem 0 (zero).

Questão 36
A doutrina constitucional costuma classificar a Constituição Federal brasileira de 1988 – CF/88 – como 
um exemplo de constituição rígida, tendo em vista o fato de o seu processo de modificação ser o mesmo 
das demais espécies normativas existentes no Brasil.

Questão 37
No Brasil, o conceito de supremacia constitucional é empregado para justificar a previsão do controle de 
constitucionalidade das leis como mecanismo de garantia da Lei Maior.

Questão 38
A Constituição brasileira de 1934 representou um momento destacado de previsão sistematizada dos 
direitos sociais, tendo por inspiração histórica as Constituições do México de 1917 e de Weimar de 1919.

Questão 39
No Brasil, doutrina e jurisprudência majoritárias aceitam a aplicação da teoria da dupla revisão, permitindo 
a supressão do rol de cláusulas pétreas previsto no artigo 60, § 4o, da CF/88.

Questão 40
A atual Constituição brasileira adota a República como cláusula pétrea expressa, consubstanciando uma 
das limitações ao exercício do Poder Reformador.

Questão 41
De acordo com a doutrina prevalecente e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal – STF –, o 
preâmbulo da Constituição não possui força normativa.

Questão 42
A superveniência de normas gerais da União nas matérias de competência concorrente suspende a 
eficácia de eventual legislação estadual em sentido contrário.

Questão 43
Constitui vedação aos entes federativos criar distinções entre os brasileiros ou preferências entre si.
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Questão 44
Nos Estados Unidos, o caso Marbury vs Madison representa um símbolo da criação do controle 
concentrado de constitucionalidade, de influência kelseniana.

Questão 45
Conforme a legislação em vigor, havendo razões de segurança jurídica e excepcional interesse social, 
a aplicação da modulação temporal dos efeitos das decisões de inconstitucionalidade pressupõe a 
obtenção de 2/3 (dois terços) dos votos dos Ministros do Supremo.

Questão 46
De acordo com a CF/88, o cargo de Ministro da Justiça é privativo de brasileiro nato.
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Questão 47
O Brasil adota como critério exclusivo da atribuição de nacionalidade o jus soli, que considera nacional 
a pessoa que descenda de nacionais.

Questão 48
É permitida a existência de municípios no interior do Distrito Federal – ente de natureza federativa 
dotado de competência híbrida no contexto federal brasileiro.

Questão 50
A fixação do número mínimo e máximo de deputados federais, no Brasil, representa exemplo 
jurisprudencialmente reconhecido de norma constitucional inconstitucional, revelando a inclinação do 
STF pela admissão da tese alemã da inconstitucionalidade das normas originárias.

Questão 51
Os direitos de terceira geração representam a consagração do ideal de fraternidade, sendo exemplificados 
pela proteção ao meio ambiente e ao consumidor.

Questão 52
A condenação pela prática de improbidade administrativa gera a perda da função pública, a suspensão 
dos direitos políticos, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao Erário.

Questão 53
A Comissão Parlamentar de Inquérito pode decretar a quebra do sigilo das comunicações telefônicas, 
sem que haja prévia autorização do Poder Judiciário, pois possui poderes próprios de investigação das 
autoridades judiciais.

Questão 54
A apresentação de Proposta de Emenda Constitucional pode ser feita por Governador de Estado, 
consoante expressa previsão da Constituição de 1988.

Questão 55
Segundo entendimento prevalecente na doutrina e na jurisprudência, a sanção presidencial convalida o 
vício de iniciativa no processo legislativo.

Questão 56
Segundo a legislação brasileira vigente, a vacância dos cargos de Presidente e de Vice-Presidente da 
República, nos dois últimos anos do mandato, demanda a realização de eleições indiretas, para que seja 
escolhido o responsável pelo desempenho do mandato-tampão.

Questão 57
Conforme estabelece a CF/88, a irresponsabilidade relativa do Presidente da República abrange as 
esferas penal, civil e tributária.

Questão 58
Para a composição do Supremo Tribunal Federal, não se aplicam as regras do quinto constitucional.

Questão 59
O Supremo Tribunal Federal é competente para processar e julgar as ações diretas de inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo distrital, tanto nos casos em que houver o exercício de competência estadual 
quanto municipal.
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Questão 49
Nos crimes de responsabilidade, o Presidente da República ficará suspenso de suas funções após a 
instauração do processo pelo Senado Federal.
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Questão 60
As decisões do Supremo Tribunal Federal no controle difuso de constitucionalidade possuem, por via de 
regra, eficácia erga omnes e efeito vinculante, podendo ser publicizadas, segundo a Constituição, pela 
Câmara dos Deputados.

Questão 61
A arguição de descumprimento de preceito fundamental apenas será admitida quando não houver 
qualquer outro meio capaz de sanar a lesividade.

Questão 62
Na atualidade, o Procurador-Geral da República é um dos legitimados ativos para a propositura de Ação 
Direta de Inconstitucionalidade e, antes da CF/88, era o único legitimado a fazê-lo.
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Questão 63
Deflagrado pelo Procurador-Geral da República, o Superior Tribunal de Justiça é competente para a 
apreciação de incidente de deslocamento de competência nos casos de graves violações aos direitos 
humanos fundadas em tratados internacionais subscritos pelo Brasil.

Questão 64
É de competência dos juízes federais brasileiros processar e julgar causas entre Estado estrangeiro e 
pessoa residente no Brasil.

Questão 66
É vedada a edição de medida provisória, em caso de matéria reservada à lei complementar.

Questão 65
Conforme estabelece a CF/88, a nomeação do Advogado-Geral da União é de livre escolha do Presidente 
da República, podendo fazê-lo entre cidadãos maiores de vinte e um anos, dotados de notável saber 
jurídico e de reputação ilibada.

Questão 68
Para destituição do Procurador-Geral da República, é necessária a autorização da maioria absoluta 
do Senado Federal e, para a do Procurador-Geral de Justiça, é suficiente atuação discricionária do 
Governador do Estado.

Questão 69
Segundo regra proibitiva expressa da extensão da legitimidade prevista na Constituição Federal de 
1988, representa função privativa do Ministério Público a propositura de ação civil pública.

Questão 70
A propositura de mandado de injunção ocorre em casos de persistente inércia do Poder Público na 
adoção das providências necessárias à regulamentação das normas constitucionais que dependem de 
atuação posterior do Legislativo, por exemplo.

Questão 67
O Vice-Presidente da República não integra o Conselho da República, em virtude de proibição expressa 
contida na Constituição vigente, destinada a assegurar a eventualidade de que substitua o Presidente, 
em caso de necessidade.
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PROVA DE REDAÇÃO

INSTRUÇÕES: 
•	 Escreva sua Redação com caneta de tinta AZUL ou PRETA, de forma clara e legível.
•	 Caso utilize letra de imprensa, destaque as iniciais maiúsculas.
•	 O rascunho deve ser feito no local apropriado do Caderno de Questões.
•	 Na Folha de Resposta, utilize apenas o espaço a ela destinado.
•	 Será atribuída a pontuação ZERO à Redação que

—	 se afastar do tema proposto;
—	 for apresentada em forma de verso;
—	 for assinada fora do local apropriado;
—	 apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato;
—	 for escrita a lápis, em parte ou na sua totalidade;
—	 apresentar texto incompreensível ou letra ilegível.

O texto a seguir deve servir como ponto de partida para a sua Redação.

	 Em quase tudo quanto é canto do mundo vão surgindo movimentos políticos e sociais. As redes 
como plataformas de lançamento de signos a partir da troca de experiências, sensações, percepções. 
As pessoas, afastadas pelas distâncias e pelo modo de vida metropolitanos, encontram um espaço, uma 
ágora cibernética e começam a partilhar suas decepções e indignações diárias.
	 É claro que esses movimentos são muito diferentes entre si, respondendo às situações concretas 
dos lugares onde acontecem. Não há nada, no Brasil, que se aproxime do processo de islamização que 
angustia os democratas na Turquia. [...]
	 A mobilização nas redes é sempre maior do que se pode medir nas ruas. Por uma razão simples: 
nem todos que se deixam afetar e mobilizar, no circuito das redes, colocam os pés nas ruas. Para 
mil pessoas nas ruas, temos pelo menos três mil pessoas nas redes – e esse talvez seja um cálculo 
conservador. De outra parte, a rua é sempre mais densa e mais intensa do que a rede.
	 O espaço virtual é o não-lugar (a utopia) do discurso. E a rua é o lugar do coração batendo, do 
sangue circulando, da respiração percebida, da emoção. No primeiro, predominam signos. No segundo, 
pessoas. [...]
	 Mas não vamos perder de vista o seguinte. Não são as redes que produzem os movimentos. São 
as condições objetivas e subjetivas das vidas de todos nós que estão na base de tudo.

RISÉRIO, Antonio. Entre as redes e as ruas. A Tarde. Salvador, Bahia, 20 jul. 2013. p. A2.

PROPOSTA

	 Considere as ideias do fragmento em evidência e produza um texto dissertativo‑argumentativo 
sobre o seguinte tema:

	 “São as condições objetivas e subjetivas das vidas de todos nós que estão na base de 
tudo.” 

	 • Selecione, organize e relacione argumentos, fatos e opiniões que deem coerência à sua Redação.
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R A S C U N H O
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